DECRETO Nº 7.485

DE 07 DE JULHO DE 2016
DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA, PARA FINS DE DESAPROPRIAÇÃO, O IMÓVEL QUE ESPECIFICA, NECESSÁRIO À AMPLIAÇÃO DA SEDE PRÓPRIA DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE SANTOS – IPREVSANTOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, especialmente o disposto no artigo 58, inciso XVII, da Lei Orgânica do Município e, considerando o contido no Processo Administrativo nº 20025/2016-51,

DECRETA:
Art. 1º Fica declarado de utilidade pública, nos termos do artigo 5º, alíneas “h” e “m”, do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, a fim de ser desapropriado, amigável ou judicialmente, o imóvel de Matrícula nº 4.019 – Primeiro Oficial de Registro de Imóveis de Santos, necessário à ampliação da sede própria do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de Santos – IPREVSANTOS, a seguir descrito e caracterizado:
“IMÓVEL: O prédio de sobrado sob nºs 99 e 101, da Rua do Comércio, perímetro urbano desta Comarca, com todos os seus acessórios, dependências, benfeitorias e seu terreno que mede 8,20 metros de frente, por 61,00 metros da frente aos fundos, medindo nos fundos 10,35 metros, dividindo de um lado com Amélia Chamberé, do outro com Antonio Mattos de Souza Santos, e nos fundos com a herança de João Cesário de Campos ou sucessores destes confrontantes, tendo nos fundos uma pequena área que mede nos fundos 10,35 metros de largura por mais ou menos 4,00 metros de comprimento. PROPRIETÁRIO: Manoel Martins Ribeiro, português, comerciante, e sua mulher Firmina de Freitas Ribeiro, brasileira, de prendas domésticas, domiciliados e residentes nesta cidade, à Avenida Bernardino de Campos, nº 98. TRANSCRIÇÃO ANTERIOR: 17.452.”

Art. 2º Fica o Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de Santos – IPREVSANTOS autorizado a promover a desapropriação, inclusive a invocar o caráter de urgência no processo judicial de desapropriação, para fins do disposto no artigo 15 do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de verba própria do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Santos – IPREVSANTOS.

Art. 4º Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 07 de julho de 2016. 

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 07 de julho de 2016. 
MARIA RAQUEL LIBERATORE SERRACHIOLI
Chefe do Departamento 
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